
FRM-DGPES-045-06                  Revisão: 00                  Data: 10/06/2015                    Pág.: 1/3 

 

 

DIREITO PENAL – PRINCÍPIOS – 
DP1 

Competência técnica: Legislação Aplicada à Área 
Conhecimentos relacionados: Direito Penal 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão dos conceitos necessários 
ao exercício das suas funções. 
 
Objetivos Específicos 
 
 Reconhecer os princípios fundamentais do direito penal brasileiro; 
 Compreender a teoria da norma penal: fontes, classificação, inter-

pretação e integração da norma; 
 Entender a aplicação da norma penal no tempo e no espaço; 
 Solucionar hipóteses de conflitos aparentes de normas; 
 Aplicar os conhecimentos de Direito Penal na realização das tare-

fas. 
 
Metodologia e Recursos 
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos. 
 
Conteúdo Programático 
 
 Princípios Constitucionais Penais: 

 Importância do tema para o direito penal moderno: limitação do 
jus puniendi estatal. 

 Princípio da legalidade (reserva legal ou intervenção legalizada):  
- Definição; 
- Fundamento legal; 
- Relação com a tipicidade, aspectos principais, formas de viola-

ções indiretas. 
 Princípio da intervenção mínima:  

- Definição; 
- Precedente histórico; 
- Fundamento constitucional; 
- O "Direito Penal Simbólico" como consequência do uso desme-

dido das leis penais. 
 Princípio da Fragmentariedade: 

- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da adequação social: 
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- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da Insignificância (bagatela): 
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da ofensividade (lesividade): 
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da exclusiva proteção de bens jurídicos: 
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da culpabilidade:  
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da humanidade ou da limitação das penas:  
- Definição;  
- Fundamento legal;  

 Princípio da pessoalidade (personalidade da pena, responsabili-
dade pessoal ou intranscendência da pena):  
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da individualização da pena 
- Definição;  
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio do ne bis in idem:  
- Definição; 
- Fundamento legal e importância. 
 Princípio da proporcionalidade:  

- Definição; 
- Fundamento legal e importância. 

 Princípio da dignidade da pessoa humana 
- Definição; 
- Fundamento legal e importância. 
 Princípio da segurança jurídica 
- Definição; 
- Fundamento legal e importância. 

 Normas Penais: 
 Definição e importância do tema; 
 Fontes do Direito Penal; 
 Classificação; 
 Interpretação da norma penal; 
 Integração da norma penal; 
 Norma penal em branco: espécies. 

 Concurso (ou conflito) aparente de normas penais. 
 Definição e importância do tema; 
 Especialidade; 
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 Subsidiariedade; 
 Consunção ou absorção; 

o Antefato impunível; 
 Crime progressivo; 
 Progressão criminosa; 

o Pós-fato impunível; 
 Lei Penal no Tempo: 

 Teorias; 
 Princípios norteadores do conflito de leis no tempo; 
 Extratividade da Lei Penal; 
 Sucessão de lei no tempo; 
 Combinação de leis; 
 Questões controvertidas. 

 Lei Penal no Espaço: 
 Teorias; 
 Princípios norteadores do conflito de leis no espaço; 
 Lugar do crime; 
 Territorialidade e extraterritorialidade; 
 Imunidades; 
 Questões controvertidas. 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem objetiva, aplicada no final do curso. 
 

Bibliografia: 
 
 Constituição da República Federativa do Brasil atualizada. 
 Código Penal atualizado. 
 BITENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal: parte ge-
ral, 1. 16. ed.  São Paulo: Saraiva, 2011. 
 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal – Parte Geral, Vol. 1. 11. 
ed. São Paulo: Impetus, 2009. 
 PRADO. Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. Vol. 1. 12. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
 
Carga horária:  
 
18 horas  
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